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CONSELHO PLENO

1. HISTÓRICO
Cleide Maria Pires, portadora do RG nº 17097463, aluna da Universidade de Taubaté – Curso de Direito, encaminha ao Ministério de Educação e Cultura, em 13/06/2003 (fls. 04), representação discorrendo sobre seu descontentamento referente à sua nota de Direito Comercial II, no 4º bimestre, pois precisava de 7,0 (sete) pontos e tirou 5,0 (pontos).

Tendo em vista que, a Universidade de Taubaté, por se tratar de Universidade pública; o MEC reenviou a presente consulta a este Colegiado para ser apreciada, vez que a citada Instituição está jurisdicionada ao Sistema Estadual de Ensino de São Paulo (fls. 02).

A interessada requereu revisão de prova na Instituição e o professor da disciplina Direito Comercial II, manteve a nota (fls. 14), frente a essa decisão, requereu Banca Examinadora para analisar a situação e a prova realizada (fls. 15 à fls. 18).

O parecer da Banca Examinadora consta de fls. 19 à fls. 20 e foi assinado pelo Presidente da Banca Examinadora – Dr. Murilo Ortiz N. A. Coutinho, a qual declarou seu voto nos seguintes termos:

“Pelas considerações retro expendidas, em justificativa de avaliação, mantenho a nota atribuída na presente prova.”

A A.T. não enviou cópia dos autos para manifestação da Instituição, vez que a mesma já tomou todas as providências cabíveis, inclusive, oferecendo Banca Examinadora para avaliar sua nota.

1.2 APRECIAÇÃO

A matéria, referente à avaliação, consta no Regimento da Universidade de Taubaté e por outro lado, a Instituição pode resolver a questão nos limites de sua autonomia.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à interessada nos termos do Parecer.

São Paulo, 27 de agosto de 2003.

a) Cons. João Gualberto de Carvalho Meneses









Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Andraci Lucas Veltroni Atique, Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Eduardo Martines Júnior, Fábio Kalil Fares Saba, Fábio Romeu de Carvalho, João Gualberto de Carvalho Meneses, Sonia Aparecida Romeu Alcici, Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, 03 de setembro de 2003.

a) Consº Arthur Fonseca Filho

           Presidente da CES

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 17 de setembro de 2003.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

Vice-Presidente no Exercício da Presidência
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